
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (Processo n° 0002153-96.2014.815.0171)
RELATOR : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
EMBARGANTE : Israel Gois da Silva
ADVOGADO     : Abraão Brito Lira Leitão
EMBARGADO   :A Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

PENAL E PROCESSUAL PENAL.  Embargos de declaração. 
Apelação  Criminal.  Estupro  de  vulnerável.  Confissão 
qualificada.  Embasamento  para  a  condenação. 
Reconhecimento da atenuante da confissão, ainda que parcial. 
Omissão.  Redimensionamento  da  pena.  Acolhimento  dos 
embargos.

_  Deve-se  acolher  os  embargos  declaratórios,  quando  se  
verifica  que  o  acórdão  impugnado  utilizou  a  confissão  
qualificada do réu para embasar o édito condenatório, sendo  
omisso ao não aplicar a atenuante da confissão prevista no  
art. 65, III, d, do Código Penal.

_ Embargos acolhidos.

VISTOS,  RELATADOS e DISCUTIDOS estes  autos,  em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em acolher os embargos de declaração, para reconhecer a atenuante da 
confissão  e,  redimensionar  a  pena  aplicada,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  em 
desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por  Israel Gois da 
Silva, em que pretende sanar o vício de omissão, mediante alegação de que o acórdão 
objurgado não analisou todos os pontos levantados na contrariedade do apelo, tal como 
a redução da pena em razão da confissão do fato criminoso.

Aduz que o acórdão impugnado manteve a pena aplicada pelo juiz 
a quo, apesar de ter reconhecido que o juiz do primeiro grau não aplicou a atenuante da 
confissão espontânea.

Requer o acolhimento dos embargos (f. 268).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela rejeição dos embargos 
(fs. 272/278).

É o relatório.

_ VOTO _ Desembargador Luis Silvio Ramalho Júnior (Relator)

1. MÉRITO:

Os embargos devem ser acolhidos.

De  fato,  verifica-se  que  o  acórdão  impugnado  reconheceu  a 
confissão qualificada do ora embargante, e utilizou-a como um dos fundamentos para a 
condenação, contudo, não aplicou a circunstância atenuante da confissão prevista no art.  
65, III, d, do Código Penal. 

Em que pese a confissão qualificada do apelante, há que se aplicar 
a atenuante da confissão, conforme posicionamento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça:

A confissão, mesmo que qualificada, dá ensejo à incidência da atenuante 
prevista no art. 65, III, d, do CP, quando utilizada para corroborar o acervo 
probatório  e  fundamentar  a  condenação.  Precedentes  citados:  HC 
324.838-RJ, Quinta Turma, DJe 2/5/2016; e REsp 1.484.853-GO, Sexta 
Turma, DJe 25/4/2016. EREsp 1.416.247-GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
julgado em 22/6/2016, DJe 28/6/2016.

Destarte, passo a aplicação da referida atenuante.
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Infere-se que o magistrado aplicou a pena-base em 9 (nove) anos 
de  reclusão,  para  cada  vítima.  Assim,  atenuo  as  penas-bases  em  6  (seis)  meses, 
resultando em 8 (oito) anos e 6 (seis) meses de reclusão, para cada vítima. Por não haver 
outras circunstâncias atenuantes ou agravantes, nem causa de diminuição ou aumento de 
pena, torno-as definitivas. 

Em razão do concurso material (art. 69, CP), a pena resultará em 17 
(dezessete) anos de reclusão, a ser cumprida, inicialmente, no regime fechado.

Ante  o  exposto,  acolho  os  embargos  declaratórios,  para 
reconhecer a atenuante da confissão (art. 65, III, d, do CP), e redimensionar a pena de 18 
(dezoito) anos, para  17 (dezessete) anos de reclusão, a ser cumprida, inicialmente, no 
regime fechado. 

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Arnóbio 
Alves Teodósio,  Presidente da Câmara Criminal,  dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior, relator, Carlos Martins Beltrão 
Filho e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco 
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de 
Queiroz  Mello  Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 27 de junho de 2017.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                      Relator
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